
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DA PONTE PENSA
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SANTANA DA PONTE PENSA - ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº

008/2022

REALIZAÇÃO
A sessão pública de processamento do pregão será realizada na Sala de Reunião da Câmara
Municipal de Santana da Ponte Pensa - na Avenida São Joaquim, nº 754 - centro - onde estará
presente a Comissão Permanente de Licitação, Santana da Ponte Pensa, CEP 15.765-000,
com início às 09 horas, do dia 17 de junho de 2022.

A sessão será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da Equipe de Apoio, designados
nos autos do processo em epígrafe, através de Portaria específica.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado, na sessão de processamento do Pregão, logo após o credenciamento das inte-
ressadas.

ESCLARECIMENTOS
Legislativo - (Secretaria de Administração) - Câmara Municipal, localizado a Avenida São Joa-
quim, nº 754- Centro - Setor de Administração, Telefax: (017) 3692-1161 - e-mail:
camara(dsantanapontepensa.sp.gov.br

Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet:
https: www.cmsantanadapontepensa.sp.gov.br

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS PROFISSIONAIS EM ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO NA CÂMARA DO MUNÍCIPIO DE SANTANA DA PONTE PENSA, conforme Termo
de Referência no ANEXO Il.

O Câmara do Município de Santana da Ponte Pensa, Estado de São Paulo, CNPJ nº
49.653.470/0001-43, com sede na Avenida São Joaquim, nº 754 - Centro, TORNA PÚBLICO,
para conhecimento de quantos possa interessar a abertura de procedimento licitatório, na moda-
lidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL Este certame será regido
pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, decreto federal nº 7.892 de 23 de janeiro de
2013 aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei complementar nº 123/06, Lei Complementar nº
147/2014 assim como RESOLUÇÃO Nº 05/2022, "Dispõe sobre Reorganização do Plano de
Cargos, Quadro de Pessoal, Vencimentos, Carreiras da Câmara Municipal de Santana da Pon-
te Pensa/SP", a ser regido pelos mencionados diplomas legais e pelas cláusulas e condições
que seguem:
As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento
convocatório, bem como do Anexo Il - Memorial Descritivo.
Integram este Edital os Anexos:

I. Recibo de Retirada
HI. Memorial Descritivo Anexo Il;
III. Proposta Comercial;
IV. Modelo de Declaração de Habilitação;
V. Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho;
VI. Declaração de que possui estrutura profissional:
VII. Minuta de Contrato;
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VIII. Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
1.1-O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de

Serviços Profissionais em Organização, Elaboração e Execução de Concurso Público no
Municipio de Santana da Ponte Pensa, conforme Termo de Referência no ANEXO Il.

1.2-Conforme comunicado do Tribunal de Contas SDG nº 028/2.017, Os recursos para a
contratação são de origem MUNICIPAL.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste pregão às empresas interessadas, do ramo de atividade perti-

nente ao objeto, que atenderem as exigências para habilitação.
2.2. Não poderão participar deste Pregão:
2.2.1. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
2.2.2. Empresas reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.2.3. Empresas que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com

esta Câmara, ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica, ou estejam impedidos de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei Federal
nº 10.520/02.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para o credenciamento, além dos documentos constantes nos itens subsequentes, os

interessados a participar do certame licitatório deverão comparecer no local, dia e hora
indicado no preambulo impreterivelmente.

3.1.1. Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social e/ou outro instru-
mento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial ou, tratando-se
de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pesso-
as Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assu-
mir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.1.2. Tratando-se de Procurador: o instrumento de procuração público e/ou particular, no qual
constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e/ou
desistir de sua interposição e, ainda, para praticar todos os demais atos pertinentes ao cer-
tame, inclusive para assinar o contrato. No caso de instrumento particular, o procurador de-
verá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no item 3.1.1;

3.1.3. Tratando-se de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP): Declaração
da empresa que se trata de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP),
com a assinatura do administrador, proprietário ou ainda do procurador;

3.2. O Representante (Legal ou Procurador) da empresa interessada deverá identificar-se
exibindo documento oficial de identificação que contenha FOTO.

3.3. Na hipótese da licitante não apresentar Representante (Legal ou Procurador) presente
na sessão ou, ainda que presente esse não se credenciar, não puder praticar atos em
seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, a Licitante ficará im-
pedida de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a
intenção de interpor recurso, ou mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, fi-
cando mantido o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.4. O credenciamento se encerra impreterivelmente no horário constante no item 3.1 deste
edital, não sendo admitidos ao credenciamento os interessados que chegarem ao recin-
to dos trabalhos após esse horário.
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3.5. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que
cada um deles poderá representar apenas uma empresa.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qual-
quer fato impeditivo à participação deverá ser feita de acordo com o modelo estabeleci-
do no Anexo IV deste Edital.

4.2. Referida declaração deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nº 1e 2.
4.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exerci-
cio da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de
acordo com o modelo estabelecido no Anexo VIII deste Edital, e apresentada FORA
dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).

4.4. A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente,
em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os se-
guintes dizeres:

Denominação da empresa'
Envelope nº 1 - Proposta

Pregão nº 001/2022
Processo PMSJI-SL - nº 008/2022

Denominação da empresa"
Envelope nº 2 - Habilitação

Pregão nº 001/2022
Processo PMSJI-SL - nº 008/2022

5. DA PROPOSTA
5.1. O Anexo III deverá ser utilizado como modelo, para a apresentação da Proposta co-

mercial, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em lingua por-
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas,
borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo represen-
tante legal da licitante ou pelo procurador, acompanhada da respectiva prova de cre-
denciamento, nos termos do item 3.1.

5.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na
apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou
solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. Da mesma forma não
se admite proposta com oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, considerando-se nulas e sem
quaisquer efeitos legais inserções as propostas não exigidas por este Edital.

5.3. Deverão estar consignados na proposta:
5.3.1. A denominação, CNPJ, endereço/cep, telefone/fax, e-mail da proponente e data:
5.3.2. Preços unitário e total em algarismo, expressos em moeda corrente nacional, apurados

à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, ta-
xas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indire-
tas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação;

5.3.2.1. O preço ofertado é fixo e irreajustável;
5.3.2.2. Para as licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado, e

a redução alcança todos os valores apresentados na proposta;
5.3.3. Marca que identifique o(s) serviço(s) cotado (conforme o caso);
5.3.4. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende todas as especifica-

ções exigidas no Anexo Il - Memorial Descritivo.
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5.3.5. Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado, com precisão de até duas
casas decimais contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licita-
do.

5.4. Prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados
a partir da data para abertura dos envelopes, podendo ser prorrogado por acordo das par-
tes.

DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

6.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, no caso de sociedades mercantis e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar
contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de atividade da mesma natureza
ou compatíveis com o objeto da licitação;

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas acompa-
nhada, no caso de sociedades civis, de prova da diretoria em exercício;

6.1.4. Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e, conforme o caso.

6.1.5. Em todos os casos os documentos descritos nos itens anteriores deverão estar acompa-
nhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vi-
gor.

6.2. OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS ITENS ACIMA, NÃO PRECISARÃO
CONSTAR DO ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO SE TIVEREM SIDO APRESENTA-
DOS PARA CREDENCIAMENTO NESTE PREGÃO.

6.
6.1.

6.3. REGULARIDADE FISCAL
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de regularidade para com os Tributos do Município na qual se encontra sediada a

empresa licitante;
6.3.3. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outra pro-

va equivalente na forma da Lei, devendo abranger os débitos inscritos em divida ativa;
6.3.5. Certidão de regularidade perante a Fazenda Nacional, dentro do prazo de validade,

compreendendo a Certidão da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos
e Contribuições Federais (podendo ser apresentada na forma estabelecida na Portaria
Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 22/11/2005).

6.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do inciso V, do art. 29
da Lei Federal nº 8.666/93;

6.3.7. Certidão de apenados, obtida por meio do site do Tribunal de Contas

6.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distri-

buidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
6.4.2. Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea "a" deverá

ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil,
expedida pelo distribuidor competente.

6.4.3. Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deve-
rá apresentar, juntamente com a certidão positiva, Plano de Recuperação já homologa-
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do pelo juízo competente e em pleno vigor de acordo com a SÚMULA 50 Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

6.5.2. Obs: Os Atestados serão objetos de diligências junto às entidades emitentes, conforme
autoriza o artigo 43, 95 3º da Lei 8.666/93.

6.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
6.6.1. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, confor-
me modelo anexo ao Decreto Estadual nº 42.911, de 06.03.98, aqui ora adotado (Anexo
V deste Edital);

6.7. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
6.7.1. Para todos os efeitos, será aceito certidões positivas com efeitos de negativa expedidas

com fundamento no art. 206, do Código Tributário Nacional.
6.7.2. Em havendo participação de microempresas e as empresas de pequeno porte, estas de-

verão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-
dade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, porém, somente
quando da assinatura do Contrato que se exigirá a regularidade destes (arts. 42 e 43, da
Lei Complementar nº 123/2006).

6.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal de Santana da Ponte
Pensa, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negati-
va;

6.7.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 5 1º deste artigo, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a lici-
tação.

6.7.5. Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia,
autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanha-
da do original para que seja autenticada pelo Pregoeiro ou por um dos membros da
Equipe de Apoio no ato de sua apresentação;

6.7.6. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substi-
tuição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões,

6.7.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Adminis-
tração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anterio-
res à data de apresentação das propostas.

6.7.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em no-
me da matriz;

6.7.9. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação
da proponente;
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6.7.10.0 Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos "sites" dos
órgãos expedidores na Intemet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este
meio eletrônico.

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
71. No dia, horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento

do Pregão, iniciando-se o credenciamento das interessadas em participar do certame.
7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno

Atendimento aos Requisitos de Habilitação, nos termos do Modelo indicado no Anexo IV
deste Edital e, em envelopes separados, a Proposta de Preços (Envelope Proposta) e a
Documentação de Habilitação (Envelope documentação).

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas, por itens, as propostas:

7.3.1. que não atenderem as especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à
descrição dos itens e de seus elementos fixados neste Edital;

7.3.2. cujos materiais não forem de boa qualidade ou não forem condizentes com as caracte-
rísticas dos itens do objeto desta licitação;

7.3.3. que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;
7.3.4. cujo preço apresentar-se manifestamente inexequível, salvo hipóteses de erro gráfico;
7.3.5. que cotarem os itens com elementos faltantes ou incompletos.
7.4. Notocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso
de eventuais erros, sendo que as correções efetuadas consideradas para a apuração do
valor da proposta.

7.5. Na hipótese de todas as propostas serem desclassificadas, o Pregoeiro dará por encer-
rado o certame, lavrando-se ata a respeito;

7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observân-
cia dos seguintes critérios:

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento)
superiores aquela;

7.6.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, se-
rão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03
(três). No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente
do número de licitantes.

7.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formu-
lar lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e,
os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso
de empate de preços;

7.6.3.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição comple-
ta da ordem de lances.

7.7. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à
proposta de menor preço de cada item, observada a redução mínima entre os lances,
aplicável, inclusive, em relação ao primeiro, que será de: ITEM 01 = 1%

7.7.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará
a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço
apresentado pelo licitante, para efeito da ordenação das propostas.

7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes dessa etapa
declinarem da formulação de lances. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contrata-
ção.
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7.9. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microem-

presas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:
7.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores à proposta mais bem classificada;

7.9.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada

poderá apresentar proposta de preço inferior áquela considerada vencedora da fase de

lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;
7.9.2.1. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar

nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lan-

ces, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;
7.9.2.2. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microem-

presas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no

subitem 7.9.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pri-
meiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

79221 Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem
igual valor, respeitada a ordem de classificação.

7.9.2.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou em-

presa de pequeno porte;
7.9.2.4. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,

retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do

disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do di-

reito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e em-

presas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no

subitem 7.9.1;
7.9.2.5. Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte,

e não configurada a hipótese prevista no subitem 7.9.4, será declarada a melhor oferta

àquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.
7.10. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores unitários,

considerado cada item as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no

item 7.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas,
o último preço ofertado.

7.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desis-
tente às penalidades constantes deste Edital.

7.12. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de
menor valor com vistas à redução do preço.

7.13. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço ofertado pela primeira classificada,
decidindo motivadamente a respeito;

7.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Pre-

goeiro, será verificada o atendimento da proponente às condições habilitatórias estipula-
das neste Edital;

7.14.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão
ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilita-

ção,
7.14.2. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis

de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada;
7.14.3. Esta Câmara Municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos

meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indispo-
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nibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a lici-
tante será inabilitada.

7.15. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a
licitante será considerada habilitada e declarada vencedora do certame;

715.1. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se a proponente não atender às exi-
gências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de
classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma
proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação da proponente, será declarada
vencedora.

7.16. Da reunião será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelas propo-
nentes.

7.17. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender
às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMO-
LOGAÇÃO

8.1. Até 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório
do Pregão.

8.2. As impugnações devem ser protocoladas diretamente no Setor de Licitações, junto à
Secretaria Administrativa, dirigidas ao subscritor deste Edital.

8.2.1. Admite-se impugnação por intermédio de "fac-símile" ficando a validade do procedimen-
to condicionada à apresentação do original no prazo de 48 horas;

8.2.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será desig-
nada nova data para a realização deste certame.

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital,
implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabele-
cidas.

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na
própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua in-
tenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das ra-
zões, por meio de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para
apresentar contra razões, em igual número de dias, que começarão a correr no término
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.4.1. A ausência de manifestação imediata e motivada pela licitante na sessão pública importará
na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame à licitante vence-
dora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação;

8.4.2. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão
ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente;

8.4.3. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do cer-
tame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório;

8.4.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resul-
tará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.4.5. Os recursos devem ser protocolados na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal,
Comissão Permanente de Licitações, endereço já declinado no preambulo.

9. CONTRATAÇÃO
9.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura do Con-

trato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VII.
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9.1.1. Se, por ocasião da formalização, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional estiverem com os prazos de validade vencidos,
esta Câmara verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando
nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obten-
ção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;

9.1.1.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adju-
dicatário será notificado para, no prazo de dois dias úteis, comprovar a situação de
regularidade de que trata o subitem 9.1.1, mediante a apresentação das certidões res-
pectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se reali-
zar;

9.1.2. O adjudicatário deverá assinar do Contrato, no prazo de cinco dias corridos contados
da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a cri-
tério deste Tribunal de Contas, sob pena de decair do direito à contratação se não o fi-
zer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

9.1.3. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de
regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá
comprovar, previamente à assinatura do Contrato, a regularidade fiscal, no prazo de
cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por
igual período, a critério desta Câmara, sob pena de a contratação não se realizar, de-
caindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital;

9.1.3.1. Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, retomar-se-ão, em
sessão pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exerci-
cio do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempre-
sas e empresas de pequeno porte, cujas propostas de preços se encontrem no intervalo
estabelecido no subitem 7.9.1;

9.2. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, com-
patibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilita-
ção e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no
curso do Contrato, algum documento perder a validade.

9.3. O Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
10. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO
10.1. O serviço, objeto desta licitação deverá ser entregue conforme as condições estabeleci-

das no Anexo Il deste Edital e Proposta.
10.2. Após a homologação do resultado desta licitação, serão emitidas a Autorização de

Compra e a respectiva Nota de Empenho.
10.3. A empresa adjudicatária obrigar-se-á a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme

especificações e condições estabelecidos neste Edital, em seus anexos e na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições es-
tabelecidas no Edital.

10.4. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto licita-
do, tais como tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

10.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Câmara Municipal poderá:
10.5.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo Il ou

apresentar baixa qualidade, determinando sua substituição ou rescindindo a contrata-
ção, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

10.5.2. Determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de
quantidades ou de partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis, quando for o caso;

10.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada, no prazo máximo de 24:00
horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
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10.6. O recebimento será realizado por cada setor desta Municipalidade, que expedirá o

Atestado de Recebimento.
10.7. Só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas as determinações deste Edital e

seus anexos.
11. DA FORMA DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado por esta Câmara Municipal, no prazo de até 30 (trinta) di-

as, contados da efetiva entrega do serviço, sem qualquer correção monetária, de prefe-
rência diretamente no Banco indicado pela Licitante vencedora em conta corrente da

mesma e/ou através de pagamento direto no Caixa, com a devida quitação na nota de

emprenho da despesa pelo representante legal da contratada.
11.2. Para fins de pagamento, observado o 'item anterior a LICITANTE deverá encaminhar a

CÂMARA MUNICIPAL, expediente - Nota Fiscal - solicitando a quitação do seu forneci-

mento o que será feito uma vez constatada a sua regularidade e exigibilidade.
11.3. À LICITANTE fica vedado negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decor-

rente desta ata de Registro de Preços, ainda que com instituição bancária, permitindo-

se, tão-somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente na CÂMARA.
11.4. A CÂMARA MUNICIPAL poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer

título, lhes sejam devidas pelo LICITANTE.
11.5. No caso do serviço, não estiver de acordo com as especificações técnicas e demais

exigências fixadas do Contrato, o Contratante fica desde já autorizado a reter o paga-
mento em sua integralidade, até que sejam processadas as alterações e retificações de-

terminadas, aplicando-se à Contratada a multa prevista.
11.6. Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natu-

reza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas e que serão aplicadas.
11.7. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerra-

mento em dias de expediente na Câmara Municipal.
11.8. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou

outros necessários à contratação contenham incorreções.
11.9. Os documentos de cobrança da Contratada deverão ser entregues no Setor de Contabi-

lidade para as providências junto à Tesouraria da Câmara Municipal.
11.10. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerra-

mento em dias de expediente nesta Câmara Municipal.
11.11. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediata-

mente solicitada à contratada carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente re-

gularização, que deverá ser encaminhada a esta Câmara Municipal no prazo de 24 (vin-
te e quatro) horas;

11.12. Caso a Contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.
12. DAS SANÇÕES
12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-

cução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou co-

meter fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, sem

prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e demais penalidades legais.
12.2. Aplicam-se à presente licitação as sanções estipuladas nas Leis nº 10.520/02,

8.666/93, que a Contratada declara conhecer integralmente.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
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O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico, na conformidade do
valor estimado do certame e, conforme a previsão do Decreto Municipal nº 005, de 18
de janeiro de 2002.
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados
nos termos do Decreto mencionado, conforme o valor estimado para o certame.
Após a celebração do Contrato, os envelopes contendo os documentos de habilitação das de-
mais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo o qual serão
inutilizados.
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca de Santa Fé do Sul, deste Estado,
dado a prerrogativa de foro do Município.

Santana da Ponte Pensa, em 01 de junho de 2022.

CARLOS ALBERTO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

de Santana da Ponte Pensa



 

 

ANEXO I 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 
PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 Denominação: 
  

 CNPJ nº: 
  

 Endereço: 
  

  e-mail: 
  

 Representante: 
  

 RG: 
  

 CPF: 
  

 Cidade: 
 

Estado: 
  

 Telefone: 
 

Fax: 
  

      
 Obtivemos através do acesso à página www.cmsantanadapontepensa.sp.gov.br nesta 

data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

 Local:  ,  de  de 2022.  
      
   

 
  

   Assinatura   

Senhor Licitante, Visando comunicação futura entre esta Câmara Municipal de Santana da 
Ponte Pensa e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada 
do Edital e remeter ao Setor de Licitações desta, preferencialmente pelo e-mail: 
camara@santanapontepensa.sp.gov.br ou alternativamente pelo fax: (17) 3692-1161 – A/C. 
Secretaria – Setor de Licitações. A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal de 
Santana da Ponte Pensa-SP da responsabilidade da comunicação por meio de fax ou e-mail 
de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 
reclamação. 

 
 



 

 

ANEXO II 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 
Contratação de empresa especializada na elaboração e realização de concurso público 
para a Câmara Municipal de Santana da Ponte Pensa - SP, de acordo com a RESO-
LUÇÃO Nº 05/2022, "Dispõe sobre Reorganização do Plano de Cargos, Quadro de 
Pessoal, Vencimentos, Carreiras da Câmara Municipal de Santana da Ponte Pen-
sa/SP" conforme quadro de vagas abaixo descrito, abrangendo todos os procedimentos 
referentes à: 
 

1) Elaboração de regulamento do concurso público; 
2) Elaboração de portaria para a Comissão Organizadora do Concurso Público;  
3) Elaboração de Editais;  
4) Treinamento para a equipe de inscrição; 
5) Treinamento para a equipe de coordenação e fiscalização; 
6) Elaboração de provas objetivas/teóricas; 
7) Aplicação das provas objetivas e prática; 
8) Correção de provas objetivas e prática; 
9) Apresentação do resultado;  
10)  Apreciação de recursos administrativos dos candidatos sobre todas as fases e 

sobre o resultado;  
11)   Apresentação de relatório geral sobre o concurso público; 
12)   Apresentação do resultado para a homologação; 
13)   Prestação de assessoramento técnico, no que couber, para o chamamento de 

candidatos aprovados durante o prazo de validade do concurso públicos. 
 

2. Justificativa da Contratação 
 
2.1 A contratação ocorrerá em atendimento ao Art. 37 da Constituição Federal e a ne-
cessidade desta Administração em extinguir as contratações temporárias. 
 
 
3. Categoria Econômica da Despesa  
3.1 Despesas Corrente 
3.1.1 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
 
4. Dotação orçamentária  
4.1. As despesas financeiras para a contratação correrão por conta da seguinte dota-
ção orçamentária aprovadas para o exercício de 2022: 
 
5. Detalhamento dos serviços  



 

 

5.1.O processo de realização do concurso será totalmente informatizado, desde as ins-
crições até o seu resultado. 
 
5.2. A prestação dos serviços será para elaboração e realização de Concurso Público 
para cargos distribuídos entre os níveis Superior, Fundamental Completo, conforme 
abaixo: 
 

 
CONCURSO PÚBLICO 

 
ORDEM C A R G O S VAGAS ESCOLARIDADE 

1.  ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DO 
LEGISLATIVO 01 Superior Completo 

2.  ASSISTENTE TÉCNICO LEGISLATIVO 01 
 

Superior Completo 
 

3.  SERVIÇOS GERAIS DO LEGISLATIVO 01 
 

Fundamental Completo 
 

4.  PROCURADOR JURÍDICO DO LEGIS-
LATIVO 01 

 
Superior Completo com formação em di-

reito e Registro no órgão competente 
(OAB) 

 
 
 
5.3. Da tecnologia recomendada para contratação da empresa: 
 
Quanto à correção das provas objetivas, esta deverá ser realizada por processo eletrô-
nico. 
 
O candidato após responder às questões formuladas da prova a que foi submetido, deve 
preencher o cartão-resposta. O cartão-resposta deverá possui um campo para cada ques-
tão da prova, que deve ser “pintado”, indicando a escolha do candidato; 
 

1. Na etapa de correção da prova, o sistema deverá fazer leitura do cartão-
resposta, por um processo de “digitalização automática” e identifica as respostas 
que o candidato escolheu; 

 
2. Finalizando, o sistema deverá realizar o processamento das respostas, totali-

zando os pontos obtidos, identificando os candidatos aprovados e classificando-
os pelos critérios acordados com o contratante e previstos no edital do certame. 

 
6. Documentos necessários para habilitação 



 

 

 
6.1. Conforme edital; 
 
7. Condições gerais da prestação dos serviços e fiscalização 
 
7.1. Os serviços serão prestados na forma estabelecida neste Termo de Referência, 

em contrato próprio, e com total obediência às Normas Técnicas e a Legislação vi-
gente. 

 
7.2. A fiscalização poderá ser exercida por Comissão Especializada ou por Servidor 

regularmente designado. 
 
8. Condições de pagamento e Orçamento 
 
8.1. O valor global para a execução da contratação será de: Conforme Orçamento. 
 
8.1.2 Os serviços contratados serão pagos da seguinte forma: 
 

a) 1ª parcela – 50% (cinquenta por cento) do valor na data seguinte a aplicação 
das provas do concurso;  

b) 2ª parcela – 50% (cinquenta por cento) do valor na data da entrega do resul-
tado final. 

 
8.2. Os pagamentos serão efetuados através de Depósito em Conta Corrente da Con-
tratada, visando à segurança e a praticidade do ato. Os Depósitos serão realizados pe-
la Contratada conforme estipulado no item anterior, juntamente com a Nota Fiscal, e 
encaminhados para a Contratante. A Contratante deverá efetuar o pagamento dentro 
do prazo de validade de acordo com o edital. 
8.3. O valor referente às taxas de inscrições será depositado em conta bancária da 
CONTRATANTE. 
 
9. Vigência do contrato 

 
9.1. A vigência do presente será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua 

assinatura, podendo, justificadamente, ser prorrogada até o máximo permitido em 
lei. 

 
9.2. Obrigações da Administração: 
 
Ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a mesma 
não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator as penalidades 
previstas na Lei n. 8.666/93; 
 



 

 

Acompanhar o andamento dos serviços por meio dos seus prepostos e expedir instru-
ções verbais ou escritas sobre a sua execução, podendo impugnar os serviços que es-
tejam mal executados, os quais deverão ser refeitos, correndo as despesas oriundas 
destes serviços por conta da Contratada; 
 
Intervir na prestação dos serviços ou interromper a sua execução nos casos e condi-
ções previstos na Lei n. 8.666/93; 
 
Oferecer para a Contratada os locais onde serão realizadas as provas, devidamente 
limpos e organizados, com identificação das salas e disponibilização de candidatos por 
sala e escola, seguindo as orientações da Contratada; 
 
Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços executados de acordo 
com as disposições do presente contrato; 
 
Enviar à Contratada o documento comprovante de arrecadação competente da reten-
ção de impostos sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 
 
Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabí-
veis nos termos da Lei n. 8.666/93; 
 
Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na Lei n. 
8.666/93; 
 
Oferecer os recursos humanos, fiscais e coordenadores, e ainda, os materiais neces-
sários ao bom desempenho dos trabalhos a serem prestados pela Contratada durante 
a realização das provas, tais como limpeza de escolas, seguranças dos portões de en-
trada e saída; 
Encarregar-se da divulgação e publicação de todas as fases do Concurso Público na 
imprensa escrita; 
 
Prestar auxílio procedendo ao recebimento das inscrições dos candidatos locais, utili-
zando a internet, com a emissão de boleto bancário; 
 
Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes da realização de defesa contra impugna-
ções judiciais ou mandados de segurança; 
 
Permitir a subcontratação de partes dos serviços desde que seja solicitada pela Contra-
tada e que haja conveniência para a Contratante. 
 
Responsabilizar-se exclusivamente pelo envio ao Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo de acordo com a resolução 014/2007-LC/269/2007 e lei federal 11.350/2006, to-



 

 

das as documentações pertinentes ao processo licitatório e aqueles oriundos do pro-
cesso do concurso público - publicações, editais, homologação recursos, leis, resolu-
ções decretos, portarias, impacto financeiro da folha, disponibilidade financeira, autori-
zação do ordenador de despesas, justificativas do concurso, convocações de candida-
tos termos de posse e outros atos decorrentes do processo. 
 
Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes da realização de defesa contra impugna-
ções judiciais ou mandados de segurança, quando se tratar de decisões isoladas sem 
pleno conhecimento ou consentimento da contratada inerentes ao concurso; 
 
9.3. Obrigações da Empresa 
 
À Contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, a execução 
ou a entrega dos serviços contratados no caso de descumprimento do pagamento das 
parcelas deste contrato, quando houver inadimplência acima de 07 (sete) dias do prazo 
estipulado para as etapas; 

 
Executar todos os serviços objetos deste contrato de acordo com a sua proposta de 
preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
 
Responsabilizar-se pela elaboração das provas, cujo conteúdo deverá obedecer fiel-
mente ao estabelecido no edital do concurso; 
 
Designar as pessoas que atuarão como fiscais de provas e responsabilizar-se pela 
eventual remuneração pelos serviços; 
 
Exigir da Contratante o cumprimento da legislação, bem como das orientações emana-
das por estar visando o sucesso da Administração Pública Municipal na aplicação dos 
serviços recebidos; 
Ministrar orientação aos membros da Comissão Organizadora do Concurso Público, 
bem como aos membros da equipe de recebimento das inscrições e fiscais designados 
para o dia das provas; 
 
Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, tra-
balhista previdenciária, comercial, fiscal e, respectivos ônus, tanto em relação a si, 
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços objeto do 
presente contrato; 
 
Coordenar todo o sistema de recebimento de inscrições pela internet, sanando as dúvi-
das e incidentes que, por ventura, vierem a ocorrer; 
 



 

 

Elaborar, aplicar e corrigir as provas conforme as categorias funcionais constantes do 
edital, responsabilizando-se pelo seu sigilo e segurança; 
 
Apresentar o resultado das provas constando os candidatos classificados com vaga, os 
classificados sem vaga, os candidatos reprovados e os candidatos ausentes; 
 
Assegurar a entrega do caderno de provas aos candidatos, conforme estabelecido no 
edital do concurso; 
 
Orientar à Contratante para que cumpra rigorosamente os prazos dados aos candida-
tos para interposição de recursos administrativos na forma do edital do concurso; 
 
Atender todas as exigências deste contrato e executar todos os serviços contratados 
assumindo os ônus da prestação inadequada dos trabalhos; 
 
Subsidiar a Comissão Organizadora do Concurso Público e a Contratante em todos os 
casos de recursos administrativos ou judiciais; 
 
Promover todas as informações sobre o concurso público, inclusive gabaritos e resul-
tados, no site da contratada e no site da Câmara Municipal de Santana da Ponte 
Pensa; 
 
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fize-
rem necessários nos serviços objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, observando-se as disposições do art. 
65 da Lei n. 8.666/93; 
 
Emitir a Nota Fiscal de Prestação de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a de-
dução dos impostos exigidos pela Contratante. 
A CONTRATADA se obriga a fazer constar na folha resposta dos candidatos, tanto 
das provas objetivas como práticas, a assinatura dos fiscais de salas e da coordena-
ção. 

 
 

Santana da Ponte Pensa/SP, 01 de junho de 2022. 
 
 
 
 

Carlos Alberto da Silva 
Presidente 

 



 

 

ANEXO III 
 PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 
 

Razão Social:___________________________________________________________ 
CNPJ nº___________________ Inscr. Estadual nº_____________________ 
Endereço: ________________________________________ Bairro: 
__________________ 
CEP: ____________Cidade/Estado:______________Telefone/Fax: 
___________________ 
E-mail da Empresa/representante: 
____________________________________________ 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS EM ORGANIZAÇÃO E 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO 
CARGOS CONFORME ANEXO II 

UN 1   

 
a) Pagamento: As contidas na Minuta de Contrato que integra o ANEXO VII  
b) Validade da proposta (60 dias).  
c) Das inscrições: os valores referentes as taxas de inscrições serão depositadas em conta 

bancária da CONTRATANTE no ato da inscrição pelo candidato.  
c.1) vide junto ao setor Tesouraria conta bancária e procedimento para emissões 
de boletos.  

 
OBS: Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indi-
cação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste cer-
tame, ou de que a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública. 

Declaro, sob as penas da lei, que o serviço ofertado atende todas as especificações exigi-
das no Anexo II (Edital), e que esta empresa cumprirá o prazo de entrega do serviço na 
conformidade do edital.  

Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre ou-
tros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro e 
tudo o mais. 
 
LOCAL E DATA_______________________________________________  

Nome do REPRESENTANTE: 

Assinatura do REPRESENTANTE: 

 
 

 



 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 

 

 

 

 

 

 

Eu _____________________________(nome completo), RG nº 

___________________,representante credenciado da 

_________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

____________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório 

do Pregão nº 001/2022, realizado pela Câmara Municipal de Santana da Ponte Pensa - SP, ine-

xistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.  

 

 

 

 

 

 

Data e assinatura do credenciado 



 

 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 

 

Eu ___________________________________(nome completo), representante legal 

da empresa __________________________________(nome da pessoa jurídica), interessada 

em participar do Pregão Presencial nº 001/2022, da Câmara Municipal de Santana da Ponte 

Pensa, do Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, em atendimento ao previsto no 

certame, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 16 

(dezesseis) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, (Lei nº 9.854/99) encontrando-se em situa-

ção regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  

 

 

 

Local, Data e assinatura do representante legal da empresa 



 

 

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 
 

 DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI ESTRUTURA PROFISSIONAL 
ADEQUADA E DISPONIBILIDADE PARA INÍCIO DAS ATIVIDADES 

 
 
 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA) devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o n. ________ e Inscrição Estadual sob o n. 
_____, estabelecida à ____ Bairro _______, CEP: _____ Estado de ____, representa-
da neste ato pelo seu _______ Senhor ________, ______, _______, residente à 
__________, portador da Cédula de Identidade – Registro Geral n. _____ SSP/___ e 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o n. _____, para 
fins de participação na licitação denominada Pregão Presencial n. 001/2022 do Câma-
ra do Município de Santana da Ponte Pensa/SP, declara, sob as penas da lei, que 
possui estrutura profissional adequada, com todos equipamentos compatíveis para a 
execução dos serviços objeto da citada licitação e que tem disponibilidade para iniciar 
os trabalhos tão logo receba seja assinado o contrato. 
 
Por ser verdade, firmo o presente. 
 

MUNICÍPIO/UF, ___ de _______ de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Nome da empresa) (Representante da empresa) 
 
(obs.: Essa declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa) 
 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 

MINUTA CONTRATO Nº ...../2022 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS EM ORGANIZAÇÃO, ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO NO MUNÍCIPIO DE MACE-DÔNIA, conforme Termo de 
Referência no ANEXO II. 
A Câmara Municipal de SANTANA DA PONTE PENSA e a empresa 
...........................................  
 
R$  
 
O MUNICÍPIO DE SANTANA DA PONTE PENSA (Câmara Municipal), pessoa jurídica de direi-
to público interno, CNPJ 49.653.470/0001-43, com domicílio no distrito do mesmo nome, Ave-
nida São Joaquim, 754, CEP 15315-000, representado pelo seu Presidente CARLOS ALBER-
TO DA SILVA, RG.................SSP/SP CPF .................., solteiro, brasileiro, domiciliado e resi-
dente no mesmo distrito, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro 
lado a empresa _________________________________ pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na cidade de ......................., Rua (AV.) ..........................., nº, CNPJ.............., por seu 
representante legal, na forma de seus Estatutos/contrato social, o Dr. 
...................................(qualificar) , RG............../SP e CPF......................residente e domiciliado 
na cidade de _________________, Estado ________________ , na Rua 
____________________________, nº______, Bairro ________________, na qualidade de 
vencedora do Pregão 001/2022, nos termos do artigo 23, inciso II, letra "a", da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883, de 8 de junho de 1994, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:  
CLÁUSULA PRIMEIRA –  
A CONTRATADA, como vencedora da Licitação na modalidade Pregão nº 001/2022 efetuará o 
fornecimento de ............................., para atender as demandas da Limpeza Pública, de acordo 
com as especificações contidas no edital respectivo, o qual, juntamente com seus anexos, des-
critivo técnico, proposta da empresa, que ficam fazendo parte integrante do presente instru-
mento. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 
UN
D 

QTD. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO TO-
TAL 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  
Prazo de garantia: ________________ 

PARÁGRAFO SEGUNDO –  
O referido contrato vigorará pelo período de xx (........) meses, ou até o final da garantia ofereci-
da pelo licitante vencedor, a contar da data de sua assinatura. A garantia será não somente 
para o veículo, mas no seu todo, todo o equipamento constante no descritivo do edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO –  
Caso o veículo já tenha sido emplacado em nome da contratada está se obriga a apresentar 
laudo de vistoria no ato de entrega do veículo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – 



 

 

As despesas de transporte, seguro e demais encargos (multas) anterior à data da entrega, previs-
tos em Lei, para execução do objeto deste Contrato, são de responsabilidade exclusiva da CON-
TRATADA. 
PARAGRAFO ÚNICO - 
A contratada se obriga a transportar o veículo até o local da entrega por outro veículo, de modo 
que, o mesmo não tenha sua quilometragem rodada. 

CLÁUSULA TERCEIRA –  
O pagamento será efetuado por esta Câmara Municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias, conta-
dos da efetiva entrega do serviço, sem qualquer correção monetária, de preferência diretamen-
te no Banco indicado pela Licitante vencedora em conta corrente da mesma e/ou através de 
pagamento direto no Caixa, com a devida quitação na nota de emprenho da despesa pelo re-
presentante legal da contratada. 

PARAGRAFO ÚNICO - 
O prazo para entrega dos serviços será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da assina-
tura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período desde que justificado e aceito pela 
administração. 

CLÁUSULA QUARTA –  
As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
................................ 

CLAUSULA QUINTA – 
O objeto do presente contrato deverá ser entregue nas condições e prazos estabelecidos no 
Edital, obrigando-se ainda, a CONTRATADA, a assumir integral responsabilidade pela qualida-
de do objeto fornecido. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos, obrigações ou compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato praticado 
pela CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA –  
Constituirá ônus exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos Federais, Estaduais e 
Municipais, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da 
execução de seu objeto. 

CLÁUSULA SÉTIMA –  
O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas neste contrato sujei-
tará a CONTRATADA às sanções previstas tanto na Lei de Licitações como no Edital de Convo-
cação. 

CLÁUSULA OITAVA –  
A CONTRATANTE se reserva o direito de descontar do preço avençado o valor de qualquer 
multa imposta à CONTRATADA, em virtude do não cumprimento das condições estipuladas 
neste contrato e que não sejam determinantes de rescisão contratual. 

CLÁUSULA NONA –  
As multas mencionadas neste contrato corresponderão à gravidade da infração, até o máximo 
de 20% do valor do preço da aquisição, em cada caso, ficando resguardado o direito de ampla 
defesa. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA –  
A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir administrativamente o presente contrato 
nas hipóteses previstas no artigo 78, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qual-
quer direito à indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, salvo em caso de ina-
dimplência ou atraso nos pagamentos pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  
O preço do objeto deste Contrato não poderá ser reajustado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  
O preço total do objeto decorrente do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  
Para a Gerência deste Contrato, fica designado pela CONTRATANTE o CARLOS ALBERTO 
DA SILVA, portador do RG. ............ e do CPF. ..............., Presidente da Câmara Municipal de 
Santana da Ponte Pensa, e pela CONTRATADA o(a) Sr(a) .............; a troca de correspondên-
cias entre as partes deverá ser feita utilizando - se os endereços constantes neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  
Para todas as questões divergentes oriundas do presente contrato não resolvidas administrati-
vamente será competente o foro da Comarca de Santa Fé do Sul, SP, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais especial que possa ser. 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Con-
trato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente 
em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas. 
E assim, por estarem justos e combinados, assinam o presente em três vias de igual teor para 
um só fim, na presença de duas testemunhas que a tudo presenciaram, para que surta seus 
regulares efeitos de direito. 

 
 

Santana da Ponte Pensa, .................de ..........................de 2022. 
 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE SANTANA DA PONTE PENSA 

 
CONTRATADA  
 
 
 
TESTEMUNHAS:  
 
 
_______________________________________     _______________________________ 

 
 
 
 



 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DA PONTE PENSA 
CONTRATADO: ...................  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): .........../2022  
OBJETO:  
ADVOGADO: Drª OAB – SP nº  
e-mail:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifes-
tações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sis-
tema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Esta-
do de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previs-
tos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de Atualização Ca-
dastral” anexa; 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualiza-
dos. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequen-
te publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimen-
tais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Santana da Ponte Pensa/SP, ____ de ____de 2022. 



 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _____________________ 
Cargo: _____________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL PELA RATIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: 
Nome: _____________________ 
Cargo: _____________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _____________________ 
Cargo: _____________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _____________________ 
Cargo: _____________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _____________________ 
Cargo: _____________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VIII 
  
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2022 - PROCESSO PMSJI-SL Nº 008/2022 

 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convo-

catório, que a empresa__________________________________________ (denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pe-

queno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exer-

cer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão nº 

001/2022 realizada pela Câmara Municipal de Santana da Ponte Pensa, do Estado de São 

Paulo. 

 

Santana da Ponte Pensa, ................de..............de 2022. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº........................... 
 
 
 


